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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 75/2006 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local,
por despacho de 30 de Março de 2006, revogou, a pedido da Câmara
Municipal de Viseu, o despacho de 17 de Novembro de 2003, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 10 de Dezembro de
2003, que declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter
de urgência, de várias parcelas de terreno, na parte referente à parcela
n.o 12, com a área de 1 m2, por se ter detectado ser a mesma des-
necessária à finalidade para que foi expropriada — a execução da
obra Circular Norte — 1.a Fase — ligação da EN 2/EN 16 à EN 29.

Aquele despacho foi emitido nos termos e para os efeitos previstos
nos artigos 138.o, 140.o e 142.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e tem em consideração os fundamentos de facto e de direito
constantes da IT n.o 33/DSJ, de 13 de Março de 2006, da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, e os documentos constantes do pro-
cesso n.o 123.019.03, daquela Direcção-Geral.

26 de Abril de 2006. — A Directora-Geral, Maria Eugénia Santos.

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 693/2006. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 56/2006 — Desenvolvimento da prática desportiva e enqua-
dramento técnico. — De acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei
n.o 30/2004, de 21 de Julho (Lei de Bases do Desporto), no que
se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo, e com
o regime dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo, pre-
visto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação
com o disposto no artigo 7.o dos Estatutos do Instituto do Desporto
de Portugal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio,
é celebrado entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de
direito público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76,
1399-032 Lisboa, NIPC 506626466, aqui representado por Luís
Bettencourt Sardinha, na qualidade de presidente da direcção,
adiante designado como IDP ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Judo, pessoa colectiva de direito
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva,
com sede na Rua do Quelhas, 32, 1200-781 Lisboa, NIPC
501515674, aqui representada por António Nogueira Lopes
Aleixo, na qualidade de presidente, adiante designada por
Federação ou segundo outorgante;

um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução dos programas
de actividades de desenvolvimento da prática desportiva e enqua-
dramento técnico que a Federação apresentou no IDP e se propõe
levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação
financeira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31
de Dezembro de 2006.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para apoio exclusivo à execução dos programas de actividades referidos
na cláusula 1.a, é do montante de E 677 670, sendo:

a) O montante de E 605 000 destinado a comparticipar a exe-
cução do programa de desenvolvimento da prática desportiva
apresentado, com a seguinte distribuição:

A quantia de E 204 704,02 destinada a comparticipar exclu-
sivamente os custos com a organização e gestão da
Federação;

A quantia de E 395 295,98 destinada a comparticipar exclu-
sivamente a execução do projecto de desenvolvimento
da actividade desportiva;

A quantia de E 5000 destinada a comparticipar exclusi-
vamente à execução do projecto inovador de desenvol-
vimento da prática desportiva juvenil «Jovens no
judo — um pódio para todos», nomeadamente a rea-
lização de quatro acções na Páscoa, seis acções no Verão
e duas acções no Natal, com o objectivo de promover
e sensibilizar os jovens para a prática desportiva do judo;

b) O montante de E 72 670 destinado a comparticipar os custos
com o enquadramento técnico indicado no anexo I deste con-
trato, o qual faz parte integrante do mesmo.

2 — A alteração dos fins a que se destina cada uma das verbas
previstas neste contrato só poderá ser feita mediante autorização
escrita do IDP, com base numa proposta fundamentada da Federação
a apresentar até 90 dias antes do termo da execução dos programas
de desenvolvimento da prática desportiva e enquadramento técnico.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula
3.a será disponibilizada mensalmente, com o valor de E 60 500 nos
meses de Março a Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula
3.a será disponibilizada mensalmente, com o valor de E 7330 no mês
de Março e de E 7260 nos meses de Abril a Dezembro.

3 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio
sobre a execução técnica e financeira do programa de desenvolvimento
da prática desportiva determina a suspensão do pagamento por parte
do IDP à Federação até que esta cumpra o estipulado na alínea c)
da cláusula 5.a

Cláusula 5.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar os programas de desenvolvimento da prática des-
portiva e enquadramento técnico apresentados no IDP que
constituem o objecto do presente contrato, de forma a atingir
os objectivos expressos naqueles programas;

b) Prestar todas as informações, bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa, acerca da execução
deste contrato-programa sempre que solicitadas pelo IDP;

c) Entregar, até 15 de Setembro de 2006, um relatório inter-
médio, em modelo próprio definido pelo IDP, sobre a exe-
cução técnica e financeira dos programas de actividades de
desenvolvimento da prática desportiva e enquadramento téc-
nico referente ao 1.o semestre, acompanhado dos documentos
justificativos considerados necessários para apreciação do
IDP;

d) Entregar, até 15 de Abril de 2007, um relatório final, em
modelo próprio definido pelo IDP, sobre a execução dos pro-
gramas de actividades de desenvolvimento da prática des-
portiva e enquadramento técnico;

e) Entregar, até 15 de Abril de 2007, os documentos de despesa,
legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os pagamentos
efectuados a título de honorários ou vencimentos aos trei-
nadores abrangidos pelo enquadramento técnico e os paga-
mentos efectuados no âmbito do projecto inovador de desen-
volvimento da prática desportiva juvenil;

f) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para execução
do programa de actividades de desenvolvimento da prática
desportiva objecto do presente contrato, não podendo nele
imputar outros custos e proveitos que não sejam os da exe-
cução deste programa, de modo a assegurar-se o acompa-
nhamento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente
para este fim;

g) Entregar, até 15 de Abril de 2007, os seguintes documentos:

i) O relatório anual e conta de gerência, acompanhado
da cópia da respectiva acta de aprovação pela assem-
bleia geral da Federação;

ii) O parecer do conselho fiscal nos termos do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 144/93, de 26 de Abril, acompanhado
da certificação legal de contas, se aplicável;

iii) As demonstrações financeiras previstas no Plano Oficial
de Contabilidade para as Federações Desportivas, Asso-
ciações e Agrupamentos de Clubes (POCFAAC);

iv) O mapa de execução orçamental a 31 de Dezembro
de 2006;

v) O balancete analítico a 31 de Dezembro 2006 antes
do apuramento de resultados;




